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RESUMO 

 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar a incidência do direito do consumidor nos 

contratos de natureza securitária, principalmente no âmbito da discussão entre as 

cláusulas limitativas e abusivas, à luz da jurisprudência. Com esta meta, inicia-se, na 

primeira parte, com a análise dos fundamentos teóricos que subjazem ao objetivo desta 

pesquisa. Começa-se com a apresentação da proteção do consumidor como direito 

fundamental, analisando-se a sua evolução e o seu enquadramento no contexto 

legislativo brasileiro. Na sequência, examinam-se os contratos de seguros, seu conceito, 

sua finalidade e sua importância, seus elementos e características, bem como os atores 

que compõem o mercado de seguros nacional. Após, são comentados alguns dos mais 

importantes aspectos contratuais, incluindo a evolução e as transformações que sofreu o 

direito dos contratos, os princípios que regulam as relações contratuais e as principais 

normas de proteção contratual dos consumidores. Na segunda parte, são trabalhadas 

algumas das principais negativas de cobertura, envolvendo contratos de seguro, à luz da 

jurisprudência pátria, o que se faz em três etapas, subdivididas conforme as modalidades 

securitárias. Em cada parte, são trabalhados os aspectos gerais de cada controvérsia, 

inclusive com os argumentos invocados em litígio pelas partes, seguidos dos 

entendimentos jurisprudenciais. Tudo com o objetivo final de se analisar quais os 

entendimentos e fundamentos que são apresentados nestas espécies de demandas. 
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ABSTRACT 

 

 

This essay aims to analyze the incidence of consumer law in the insurance contracts, 

mainly regarding the discussion between the limitative and abusive clauses, in light of 

the jurisprudence.  With this goal, it starts, in the first half, with the analysis of the 

theoretical fundamentals that underlie the objective of this research. It begins with the 

presentation of the consumer protection as a fundamental right and its insertion in the 

Brazilian legislative context. Next, it exams the insurance contracts, its concept, its 

purpose and importance, its characteristics and features, as well as the actors that figure 

in the domestic insurance market. Following, are commented some of the most 

important contractual aspects, including the evolution and the transformations that the 

Contract Law suffered, the principles that govern the contractual bonds and the main 

rules related to consumer contractual protection. In the second part, it’s worked on some 

of the major coverage negatives involving insurance contracts in the light of the national 

jurisprudence, which is done three stages, subdivided according to the insurance 

modalities. In each part, it’s worked on the general aspects of each controversy, 

including the arguments summoned by the parties, followed by the jurisprudential 

understandings. All with the end goal of analyzing which understandings and 

fundaments are presented in these kinds of demands.  

 

 

Keywords: Insurance Contracts. Health Plans Contracts. Consumer Law. Abusive 

Clauses. Jurisprudence. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ZUSAMMENFASSUNG 

 

 

Diese Arbeit zielt darauf ab, im Lichte der Rechtsprechung, zu analysieren die 

Auswirkungen der Verbraucherrechte in Versicherungsverträgen, insbesondere im 

Zusammenhang mit der Diskussion zwischen den restriktiven und missbräuchliche 

Vertragklauseln. Mit diesem Ziel, beginnt es, in der ersten Hälfte, mit der Analyse der 

theoretischen Grundlagen der Forschung. Es beginnt mit der Präsentation des 

Verbraucherschutzes als Grundrecht, die Analyse ihrer Entwicklung und ihrer 

Beziehung mit der brasilianischen Rechtssystem. Als nächstes, werden die 

Versicherungsverträge untersucht, sein Konzept, seinen Zweck und seine Bedeutung, 

seine Elemente und Funktionen sowie den Akteuren im Versicherungsmarkt. Im 

Folgenden, sind einige der wichtigsten vertraglichen Aspekte, einschließlich der 

Entwicklung und die Veränderungen die das Vertragsrecht erlitten, die 

Vertagsgrundlagen und die hauptregeln der vertraglichen Verbraucherschutz, 

kommentiert. Im zweiten Teil, sind einige der wichtigsten Negativen der 

Versicherungsverträgen, im Lichte der Rechtsprechung, analysiert, was in drei Stufen 

erfolgen, mit verschiedenen Versicherungsverträge. In jedem Teil, werden die 

allgemeinen Aspekte der Kontroversen gearbeitet, einschließlich der Argumente der 

Parteien, gefolgt von der rechtswissenschaftlichen Verständnis. Alle mit dem Endziel, 

die Verständnis und Grundlagen diesen Rechtsstreitigkeiten zu erklären  

 

 

Keywords: Versicherungsverträge. Gesundheitspläne Verträge. Verbraucherrecht. 

Missbräuchliche Klauseln. Rechtsprechung. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar o direito e a proteção do consumidor 

no âmbito dos contratos de natureza securitária, à luz da jurisprudência nacional, com 

especial enfoque às cláusulas restritivas que subsidiam algumas das principais e mais 

frequentes negativas de cobertura emitidas pelas seguradoras e operadoras de planos de 

saúde. 

Vive-se atualmente um panorama de forte judicialização das relações sociais, 

especialmente daquelas que estabelecem e caracterizam as chamadas relações de 

consumo, nas quais consumidores se relacionam com fornecedores de bens e serviços, 

para satisfazerem suas necessidades, inclusive as mais básicas, como os seguros e os 

planos de saúde. A compreensão deste fenômeno, por sua vez, remonta à nova era 

constitucional hoje reinante.  

Na esteira dos demais textos constitucionais do séc. XX, a Constituição Federal 

brasileira de 1988 trouxe inúmeras novidades no campo jurídico, social, politico e 

econômico, dentre as quais, e que encontra especial relevância para esta pesquisa, a 

positivação expressa de valores, princípios e direitos fundamentais, voltados a proteger 

a pessoa humana, os direitos sociais e a justiça material das e nas relações. 

O reconhecimento do consumidor como sujeito de direitos, vulnerável e 

carente de proteção especial, assim como a publicação do Código de Defesa do 

Consumidor, são resultados diretos destes novos valores e princípios constitucionais. O 

que se verifica a partir daí, e de forma cada vez mais nítida, é uma interferência 

constante do Poder Judiciário nas relações privadas, inclusive invalidando cláusulas 

contratuais e modificando seus efeitos, em benefício dos consumidores e em nome do 

equilíbrio das avenças. Outra não é a realidade contemporânea, e que já conta com 

alguns anos, do campo do mercado de seguros. 

A pesquisa que é aqui introduzida volta-se, precisamente, a analisar e comentar 

esse cenário jurídico atual (constitucionalizado, humanizado, protetivo), envolvendo as 

principais negativas securitárias e as correlatas disposições contratuais, à luz da 

jurisprudência. Quadro este que se revela especialmente inquietante sob o ponto de vista 

dos fornecedores desta relação de consumo, in casu, as seguradoras e operadoras de 

planos de saúde, acostumadas que estão a sucumbir judicialmente em demandas em que 

as cláusulas restritivas e excludentes são submetidas à avaliação do Judiciário.  



 

 

 

Este trabalho é, assim, resultado do interesse pessoal, inclusive em suas 

dimensões profissional e acadêmica, e da experiência acumulada ao longo dos últimos 

cinco anos, em que foram vivenciados incontáveis processos, cuja análise judicial 

implicou, em poucas palavras, enfrentar e julgar a tênue fronteira entre a licitude e a 

abusividade das diversas negativas securitárias e das respectivas cláusulas contratuais 

restritivas. É importante que se frise não se pretender, a partir desta pesquisa, indicar 

qual o melhor caminho para cada caso, mas, sim, apresentar o panorama jurisprudencial 

e as motivações judiciais que tem preponderado.  

Com esta meta, o trabalho está estruturado em duas grandes partes, cada qual 

com três capítulos. Cada capítulo, por sua vez, está repartido em três subcapítulos e, 

estes, em duas subpartes. A primeira parte, denominada “A Defesa do Consumidor 

como Direito Fundamental e sua Projeção sobre os Contratos de Seguros Privados” 

acumula toda a fundamentação teórica, contendo a apresentação dos elementos e 

aspectos jurídicos que envolvem esta pesquisa. Já a segunda parte, intitulada “As 

Principais Controvérsias Securitárias Decorrentes de Cláusulas Contratuais à Luz da 

Jurisprudência”, reserva-se à análise das principais discussões envolvendo negativas de 

cobertura securitária, com a apresentação dos argumentos colidentes e dos correlatos 

entendimentos jurisprudenciais. 

Na primeira parte, o primeiro capítulo dedica-se à apresentação e à análise da 

defesa do consumidor enquanto direito fundamental. Para tanto, seus três subcapítulos 

concentram temas que vão desde a consagração da dignidade da pessoa humana, a 

evolução da preocupação com o consumidor no Brasil e no mundo, até a introdução do 

próprio Código de Defesa do Consumidor, e por fim, a relação entre a defesa do 

consumidor e o Sistema Financeiro Nacional. 

Na sequência, o segundo capítulo foca nos contratos de seguro propriamente 

ditos, permeando os principais tópicos inerentes ao estudo desta modalidade contratual. 

Nesta quadra, trabalha-se o conceito e a importância dos contratos securitários, a 

evolução e a expansão destas atividades, as características e elementos tipicamente 

encontrados nestas avenças, a faceta destes pactos enquanto relação de consumo e, ao 

final, os atores que compõem o mercado de seguros e o sistema de saúde suplementar.  

Já no que tange ao terceiro capítulo, que conclui a primeira parte, analisa-se os 

aspectos contratuais subjacentes a esta pesquisa. Apresenta-se, assim, a evolução do 

direito contratual, com ênfase para o enfraquecimento da força da autonomia da 

vontade, os novos e os clássicos princípios que regem as relações contratuais, os 



 

 

 

principais mecanismos trazidos pelo CDC para tutelar as relações de consumo com 

vistas ao reequilíbrio dos vínculos e, por fim, o regime das cláusulas abusivas 

introduzido pelo diploma consumerista.  

A segunda parte, por seu turno, foi segmentada em três capítulos, repartidos 

conforme as modalidades securitárias: primeiro, os seguros de automóvel; segundo, os 

seguros gerais e de vida; e, terceiro, os seguros e planos de saúde. Em cada uma destas 

três repartições, são trabalhadas três típicas controvérsias existentes no âmbito dos 

contratos securitários e que são, normalmente, resolvidas pelo Poder Judiciário.  

Nesse sentido, nos seguros de automóvel, analisa-se a cláusula perfil; a relação 

entre embriaguez e o contrato de seguro; e os efeitos da mora do prêmio. Nos seguros 

gerais e de vida, por sua vez, trabalha-se o suicídio no prazo de carência; o imóvel 

desabitado e os seguros patrimoniais; e a cláusula que exclui, do âmbito da garantia, os 

furtos simples. Nos seguros e planos de saúde, por fim, apresenta-se as discussões 

envolvendo os tratamentos não previstos no rol de procedimentos da ANS; os 

tratamentos tidos como experimentais; e, por derradeiro, as implicações das doenças e 

lesões preexistentes no âmbito dos pactos securitários.  

O estudo é feito a partir e através de análise da bibliografia especializada, tanto 

de Direito Civil, Securitário e do Consumidor, bem como através de inúmeras decisões 

jurisprudenciais, dos Judiciários do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, de São Paulo 

e Superior Tribunal de Justiça. Em cada controvérsia, buscou-se mencionar, sem juízo 

de valor, as diferentes opiniões e argumentos, sempre com o intuito de exibir todos os 

aspectos subjacentes a cada uma das diferentes problemáticas estudadas.     

Espera-se, com este trabalho, contribuir para a comunidade jurídico-científica e 

para a sociedade, apresentando uma pesquisa que contempla, de forma específica, 

conjunta e pragmática, os principais tópicos e elementos que contribuem para o cenário 

jurisprudencial hoje existente, relativamente aos contratos de seguro e às principais 

negativas de cobertura, assunto que, sabida e inegavelmente, repercute, em alguma 

medida, em praticamente toda a população.  

 

 

 

 



 

 

 

CONCLUSÃO 

 

 

À guisa de conclusão, sopesando todo o conjunto de decisões judiciais 

arroladas e comentadas neste trabalho, o que se verifica, sem qualquer dúvida, é que, 

atualmente, pelo menos no que tange aos Tribunais consultados, existe uma tendência 

muito forte no sentido de se resolver as demandas judiciais, decorrentes de negativas de 

coberturas securitárias, favoravelmente aos consumidores-segurados. 

Ainda que os precedentes invocados digam respeito a uma gama variada de 

espécies securitárias, e que as controvérsias possuam, cada uma, suas peculiaridades, 

fato é que, de forma manifestamente majoritária, as soluções judiciais dificilmente 

acatam os fundamentos e argumentos trazidos pelas seguradoras e operadoras de planos 

de saúde, resolvendo, na maioria das vezes, pela desconstituição das negativas de 

cobertura e com o consequente reconhecimento do dever de indenizar os beneficiários-

segurados. 

O que se verifica, neste sentido, é que, no mínimo no que tange aos Pretórios 

analisados, há uma clara tendência pela utilização e aplicação de valores, princípios e 

mecanismos protetivos, de cunho mais social, em detrimento de quaisquer outros 

argumentos, sobretudo os de natureza contratual, trazidos pelas empresas. 

Independentemente das razões lançadas para justificar esta ou aquela exclusão de 

cobertura, são os mencionados valores e princípios que preponderam nos arrazoados 

judiciais. 

Precisamente nesta esteira, ganha protagonismo a referência e a utilização do 

Código de Defesa do Consumidor e dos seus mecanismos de proteção contratual, como 

fundamentos principais para desconstituir negativas de indenização/cobertura, em 

benefício dos segurados, o que se justifica no e através do processo de 

constitucionalização e humanização do ordenamento, temática trabalhada no início 

desta pesquisa. 

Na prática, o que se evidencia é que, em que pese dito panorama 

jurisprudencial revele, por um lado, inegável desprestígio aos alicerces dos negócios 

securitários, tais como o mutualismo e a necessidade de obediência aos riscos 

predeterminados nas apólices, por outro, certifica um alinhamento dos tribunais com o 

momento jurídico-constitucional em que se vive desde a promulgação da CF/88. 



 

 

 

Além disso, é igualmente claro, não obstante a inegável tendência pela 

desconstituição das negativas perpetradas pelas seguradoras, que as cláusulas 

contratuais restritivas e limitativas - que embasaram tais recusas - dificilmente são 

objeto de análise judicial propriamente dita. Ou seja, salvo nos casos de vicio formal 

(como, por exemplo, cláusulas redigidas de forma não destacada, ou com letras quase 

invisíveis, ou, ainda, que não foram comprovadamente levadas à ciência prévia do 

segurado-consumidor), raramente há uma juízo valorativo quanto ao conteúdo da 

cláusula em si. 

O que os Julgadores enfrentam, na larga maioria das vezes, é a negativa em si, 

isto é, a recusa enviada pela seguradora. E é esta recusa, e não a disposição contratual 

que a embasou, que acaba sendo afastada e invalidada no caso concreto, por força de 

questões outras que não verdadeiramente contratuais. Em outras palavras, o Judiciário, a 

rigor, não desconhece a intrínseca razoabilidade (para não se dizer necessidade) das 

cláusulas restritivas e limitativas nos pactos securitários. O que acontece é que ele 

exige, para a validação das negativas (e das exclusões), outros requisitos, direta ou 

indiretamente decorrentes do momento constitucional acima narrado.  

Neste contexto, não é a cláusula que previu a negativa de indenização, em caso 

de mora do segurado, por exemplo, que é reputada como sendo ilegal, mas sim a não 

observância, por parte da seguradora, de questões inerentes a este processo - como, no 

caso, a necessidade de notificação prévia, clara e de forma comprovada, alertando para 

as consequências do inadimplemento - que leva o consumidor a ter o seu direito (à 

cobertura) reconhecido pelo Judiciário. 

Da mesma forma, não é a estipulação que exige do consumidor a correta 

informação quanto ao seu estado de saúde - sob pena de perda do direito à cobertura 

securitária - que é tida como ilícita. É, sim, a falta de comprovação, no caso concreto, de 

que o segurado foi devidamente informado quanto à importância desta declaração, ou, 

por exemplo, a não realização do exame prévio por parte da seguradora, que são 

apontados pelos Julgadores como os elementos determinantes a resolver pela existência, 

ou não, de direito à cobertura pretendida.   

Outra não é a constatação que se extrai, mais uma vez a título de exemplo, da 

cláusula que retira, do segurado que conduzir um veículo embriagado, o direito à 

indenização securitária. O que o Judiciário faz, na prática, é exigir que a seguradora 

comprove, no caso concreto, a relação causal entre a ingestão de bebida alcóolica e o 



 

 

 

acidente, sem a qual, por supostamente inexistir concreção do agravamento do risco, a 

exclusão contratual não se materializaria.  

A exceção a esta tendência, em verdade, cinge-se aos contratos de planos de 

saúde. As estipulações excludentes destes, na franca maioria das vezes, são, de fato e na 

contramão das constatações acima traçadas, declaradas abusivas. Certamente por 

remeterem à saúde e à vida da população, especialmente nestes casos, o Judiciário 

manifestamente se inclina a deferir todo e qualquer tratamento postulado, seja este qual 

for. Nestes casos, há um manifesto apego aos aspectos sociais (humanos), em 

detrimentos de quaisquer outros, sejam técnicos, sejam contratuais, sejam legais.   

Portanto, o que se pode concluir, como dedução maior desta pesquisa, é que a 

observância ao CDC e aos valores a ele inerentes é absolutamente fundamental para se 

validar, judicialmente, as negativas contratuais exaradas pelas seguradoras. É patente a 

necessidade de estas adaptarem e alinharem as suas condutas, sobretudo no que 

concerne às recusas de cobertura, aos valores decorrentes dos novos tempos (sociais, 

humanos), tais como a boa-fé objetiva, a noção de expectativa legítima e o direito à 

informação. 

O reconhecimento da abusividade (e decorrente nulidade) das cláusulas 

contratuais fontes das negativas, por outo lado, repete-se, revela-se situação 

excepcional, visto que, na maior parte das vezes, os instrumentos e mecanismos 

protetivos são utilizados para reprovar, pontualmente, determinadas práticas e condutas 

inerentes às negativas, e não a previsão contratual em si. 

Cabe às seguradoras e às operadoras, neste contexto, despenderem maior 

esforço e atenção a este panorama e às conclusões dele extraídas. Na prática, significa 

reconhecer a induvidosa necessidade de se adequarem a esta nova realidade e, 

principalmente, às noções de confiança e transparência. Ou seja, é preciso que 

efetivamente pautem, todo o seu agir, desde a fase pré-contratual e durante toda a 

execução das avenças, com base, em síntese, no respeito à boa-fé e aos diversos deveres 

dela decorrentes, não mais bastando, destarte, a mera previsão de cláusulas restritivas e 

limitativas, ainda que materialmente admitidas e formalmente adequadas. 
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